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INFORMATIVO Nº 07 - OUTUBRO/ 2010
1 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DA CAPITAL PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DA INÉRCIA DA MUNICIPALIDADE NA ULTIMAÇÃO DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS RELACIONADOS COM CLUBES DA COMUNIDADE 
Alega-se na ação que, os Clubes permanecem em situação irregular devido à conduta omissiva do Poder Público (alguns processos com mais de 30 anos de tramitação) e sem nenhuma perspectiva de serem ultimados,  de forma que está ocorrendo o uso indevido dos bens públicos pela falta de uso, por uso precário ou mesmo o uso diverso do previsto em Lei.  
A  petição inicial da ACP poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Ações Civis Públicas > Concessão/Permissão de Uso de Área Pública .
____________________________________________________________________________________

2- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE FRANCA PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DE IRREGULARIDADES NA IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO DE GRANDE PORTE, DENOMINADO “PARQUE FRANCA GARDEN”, DESTINADOS À POPULAÇÃO DE BAIXA E MÉDIA RENDA, COM ADENSAMENTO POPULACIONAL -  DANOS URBANÍSTICOS E AMBIENTAIS
Alega-se na ação que, a conduta omissivo-permissiva do Município de Franca em não providenciar, por si, a realização de um Estudo de Impacto de Vizinhança imparcial e/ou ter adotado as irrisórias providências aconselhadas no Estudo de Impacto de Vizinhança apresentado pela empreendedora MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S/A, ante as grandes proporções do empreendimento, para que pudesse ter uma visão real e global da região onde se pretende implantar o aludido condomínio que terá e trará grandes e incontroversos impactos ambientais e urbanísticos, claramente afronta a Constituição Federal porque coloca em sérios riscos o meio ambiente ecologicamente equilibrado, razão pela qual se justifica a intervenção do Poder Judiciário neste caso de modo a impedir a ocorrência de danos ambientais e urbanísticos irreparáveis. 
A  petição inicial da ACP poderá ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Ações Civis Públicas > Outros. 
____________________________________________________________________________________

3- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE VALINHOS PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA SUSPENDER A CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA),  NO PARQUE MUNICIPAL DE FEIRAS E EXPOSIÇÕES MONSENHOR BRUNO NARDINI, ESPAÇO MULTICULTURAL, ONDE TRADICIONALMENTE ACONTECEM A “FESTA DO FIGO” E A “EXPOGOIABA”, CONSIDERADO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL DA CIDADE.  
Alega-se na ação que, a atuação municipal está impedindo a participação popular na discussão da implantação da UPA no local escolhido pela atual administração, e diverso daquele disposto no Plano Diretor, além de estar expondo a risco um patrimônio cultural do município de Valinhos. 

Na decisão liminar concedida em 27/10/2010, o juiz de direito da 3ª Vara de Valinhos, afirma que “Relevantes são as alegações apresentadas pelo Representante do Ministério Público, consistentes na: i) necessidade de modificação do Plano Diretor (norma cogente ou imperativa), uma vez que este só previu a construção da UPA junto à Santa Casa local; ii) inviabilização de realização, no local, das tradicionais e históricas festas do figo e da goiaba, patrimônio histórico e cultural; iii) incompatibilidade entre os locais, sobretudo sob os pontos-de-vista relativos ao barulho, livre trânsito e atendimento 24 horas”. 

A  petição inicial da ACP e respectiva liminar, poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Ações Civis Públicas > Plano Diretor e Zoneamento.

____________________________________________________________________________________

4- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE CAMPINAS PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA EMBARGAR OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE HIPERMERCADO, EM RAZÃO DE VÍCIOS 

Alega-se na ação que, a maior irregularidade presente é a ocupação não planejada para fins urbanos de glebas que, por demandarem a abertura de novos sistemas viários (dispositivos de acesso e marginais municipais), teriam de se submeter, previamente, a regular parcelamento do solo, sob a modalidade de loteamento.
A  petição inicial da ACP e respectiva liminar, poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Ações Civis Públicas > Parcelamento do solo.

____________________________________________________________________________________

5- LIMINAR IMPEDE A REALIZAÇÃO DE EVENTOS NO CAMPUS DA UNICAMP SEM AUTORIZAÇÃO

Na decisão liminar concedida em 20/10/2010, o juiz de direito da 1ª Vara da Fazenda Pública de Campinas, afirma que "Os autos do inquérito civil revelam que, ao menos desde 2008, vêm sendo realizadas festas no campus sem qualquer tipo de autorização ou controle pelo poder público, com emissão de ruído em nível suficiente para causar a mobilização dos moradores das redondezas. Não obstante a autonomia consagrada pelo artigo 207 da Constituição Federal, a comunidade universitária não está imune ao cumprimento das posturas municipais para uso do espaço público. ... Embora deva ser melhor analisada a questão da competência para a concessão de alvarás para eventos no campus (se da Universidade ou do Município), necessária a concessão de liminar para obstar, por ora, a realização dos eventos já programados.”  A ação civil pública proposta pela Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo de Campinas, objetivando impedir a realização de festas e eventos não autorizados no campus da UNICAMP, que caracterizam o uso irregular do solo urbano e provocam poluição sonora e outros incômodos aos moradores da região, com pedido específico para coibir a realização de uma festa não autorizada conhecida como IFCHSTOCK. 
A  petição inicial da ACP e respectiva liminar, poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Ações Civis Públicas > Outros
____________________________________________________________________________________

6- A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE AMERICANA, INSTAUROU INQUÉRITO CIVIL PARA APURAR IMPLANTAÇÃO DE CONDOMÍNIO FECHADO DA “MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES S/A”, COM INÚMERAS IRREGULARIDADES REGISTRÁRIAS, URBANÍSTICAS, AMBIENTAIS E CONSUMERISTAS 

O Inquérito Civil foi instaurado para apurar a legalidade da implantação e vendas do condomínio vertical e horizontal denominado “Beach Park Condomínio Club”, onde serão construídos 640 apartamentos e 35 casas residenciais, pois ao que consta à referida região não foi projetada para comportar empreendimento desta magnitude, uma vez que se estima o aumento populacional de 3.375 habitantes, no prazo mínimo de 2 anos, aumentando sobremaneira os problemas sociais locais, impactando o trânsito, além de causar significativo dano ambiental.
A  portaria de IC pode ser acessado através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > Portarias. 

____________________________________________________________________________________

7 – Termo de Ajustamento de Conduta celebrado pela Promotoria de Justiça de Araraquara combate a poluição ambiental gerada pela excessiva panfletagem eleitoral
A Promotoria de Justiça de Araraquara firmou TAC com representantes do Partido dos Trabalhadores (PT) e do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) prevendo obrigações de não jogar ou permitir que se jogue aleatoriamente papéis com propaganda política dos respectivos candidatos em vias ou espaços públicos da cidade. 

O acordo, estímulo à responsabilidade ambiental nas eleições, está disponível na página do Ministério Público através do caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Destaques
____________________________________________________________________________________

8 – Promotoria de Justiça de Fernandópolis oferece denúncia em face do Município de Fernandópolis e outros pela prática de crimes ambientais contra a flora 

A peça acusatória tipificou a conduta de dois particulares e da Municipalidade de Fernandópolis, em concurso de pessoas, nos artigos 38 e 38-A da Lei Federal nº 9.605/98, c.c. art. 2º e 15, inc. II, alíneas “p” e “r”, da mesma lei, c.c. artigos 29 e 71 do Código Penal.

A denúncia pode ser acessada pelo caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Meio Ambiente > Crimes Ambientais
____________________________________________________________________________________

JURISPRUDÊNCIA
1- ACÓRDÃO DO TJSP RECONHECE A POSSIBILIDADE DE CONTROLE JUDICIAL PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE MORADIA, BEM COMO DA RESPONSABILIZAÇÃO POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PUBLICA - Remoção de moradores localizados em áreas de risco de escorregamentos de encostas - Nulidade da sentença - Inocorrência - Inépcia da petição inicial afastada - Ausência de interesse de agir e impossibilidade jurídica do pedido afastadas - Omissão da Municipalidade no seu dever-poder de fiscalizar o uso e ocupação do solo urbano - Lei n° 13.430/02 - Assiste aos ocupantes o direito à concessão especial de uso do bem público e fornecimento de alojamento provisório ou outro local para moradia, em caso de demolição - A condenação da Fazenda Pública não a elide da imposição de multa - Agravos retidos da ré não providos - Recursos da ré não providos e recurso do autor provido."  

(Apelação Cível nº 735.444.5/9-TJSP, j. 09/12/2008 – Relator: Magalhães Coelho)
O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo. 

____________________________________________________________________________________

2 – SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA REITERA ENTENDIMENTO DE COMBATE À PRÁTICA DA QUEIMA DE PALHA EM CANAVIAIS

“A palha da cana-de-açúcar está inclusa no regime previsto pelo art. 27 da Lei n. 4.771/1965 (Código Florestal), daí sua queima sujeitar-se à autorização dos órgãos ambientais competentes (parágrafo único do mencionado artigo de lei e do disposto no Dec. n. 2.661/1998), sem prejuízo de outras exigências inerentes à tutela ambiental decorrentes da constituição e das leis. Essa prática também proporciona a responsabilização civil por eventuais danos de qualquer natureza causados ao meio ambiente. A proibição de queima prevista no aludido artigo abrange todas as formas de vegetação, inclusive as culturas  renováveis, tal qual a cana-de-açúcar decorrente da atividade agrícola. Anote-se não se tratar da palha recolhida no campo e transportada para a queima em  forno ou equivalente equipamento, mas sim da  queimada promovida no  habitat natural, ao longo da lavoura, o que a caracteriza  como qualquer outra vegetação. Conforme precedente, as queimadas, principalmente as promovidas pela atividade agrícola, são incompatíveis com os objetivos de proteção do meio ambiente estabelecidos pelo ordenamento jurídico, quanto mais em época de mudanças climáticas, quando qualquer exceção a essa proibição gera deve ser interpretada restritivamente pelo administrador e pelo juiz. Precedentes citados: REsp 1.000.731-RO, DJe 8/9/2009; AgRg no REsp 1.038.813-SP, DJe 10/9/2009; AgRg no REsp 738.031-SP, DJe 13/2/2009; REsp 439.456-SP, DJ 26/3/2007, e AgRg nos EDcl no REsp 1.094.873-SP, DJe 17/8/2009.EREsp 418.565-SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgados em 29/9/2010. ERESP-418.565-SP”

O inteiro teor do acórdão está disponível pelo caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Poluição Atmosférica
____________________________________________________________________________________

3 – STJ PRONUNCIA-SE ACERCA DA NATUREZA JURÍDICA DO CRIME DE IMPEDIMENTO OU DIFICULTAÇÃO À REGENERAÇÃO NATURAL DE FLORESTAS E DEMAIS FORMAS DE VEGETAÇÃO (ART. 48 DA LEI N 9.605/98)
O Colendo Superior Tribunal de Justiça, em decisão de relatoria da Ministra Laurita Vaz, firmou entendimento no sentido de se constituir crime permanente o tipo penal previsto no art. 48 da Lei nº 9.605/98. O estado de flagrância se prorroga enquanto perdurar a conduta lesiva ao bem jurídico tutelado e, somente cessada essa, inicia-se a contagem do prazo prescricional.

O esclarecedor julgado encontra-se disponível pelo caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Crime ambiental
____________________________________________________________________________________

4 – TJSP REAFIRMA ENTENDIMENTO DE QUE EM MATÉRIA AMBIENTAL INEXISTE DIREITO ADQUIRIDO A PERPETUAR A DEGRADAÇÃO AO AMBIENTE  

Julgando apelação nos autos de Ação Civil Pública ambiental, referente à ocupação irregular de área de preservação permanente por indústria pesqueira e, posteriormente, por marina, o Tribunal de Justiça de São Paulo reforçou o primado de que em matéria ambiental inexiste direito adquirido a perpetuar a degradação ao ambiente, ressaltando que, ainda que a atual ocupante não tenha causado o dano, contribuiu para sua perpetuação, e permanece em situação irregular, pois inserida em APP.  A responsabilidade do Município também foi caracterizada diante da omissão do exercício de seu poder-dever de polícia.

O inteiro teor do acórdão está acessível através do caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Jurisprudência da Câmara Especial do Meio Ambiente
____________________________________________________________________________________

5 – TJSP MANTÉM DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA PARA AFASTAR INDENIZAÇÃO PELA AQUISIÇÃO, PARA FINS DE EDIFICAÇÃO, DE IMÓVEL EM PROCESSO DE TOMBAMENTO

Conforme as acertadas palavras da decisão a quo: “A aquisição de imóveis, para edificação, sujeita os empreendedores não só a averiguar eventual restrição decorrente da Lei de Zoneamento, quanto observar posturas municipais, entre as quais se inserem os decretos de tombamento.”

O julgado está acessível pelo caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Patrimônio Cultural
____________________________________________________________________________________

6 – CÂMARA RESERVADA AO MEIO AMBIENTE DO TJSP MANTÉM A DECISÃO LIMINAR NA QUESTÃO DO SISTEMA DE DISPOSIÇÃO OCEÂNICA DE ESGOTOS SANITÁRIOS DE SÃO SEBASTIÃO, DE RESPONSABILIDADE DA SABESP 

Em acórdão nos autos do agravo de instrumento nº 990.10.096440-2/São Sebastião, o TJSP manteve a decisão de antecipação parcial de tutela que determinou à Sabesp a exibição de licenças de instalação e operação, no prazo de 6 meses, sob pena de multa diária, a contratação de auditoria ambiental independente para elaboração de relatórios a partir de vistorias e coleta de amostras do Canal de São Sebastião, a inversão do ônus da prova e seu custeio.

A decisão está disponível pelo caminho: CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Jurisprudência da Câmara Reservada ao Meio Ambiente
____________________________________________________________________________________

LEGISLAÇÃO

Decreto Federal nº 7.342, de 26 de outubro de 2010
Institui o cadastro socioeconômico para identificação, qualificação e registro público da população atingida por empreendimentos de geração de energia hidrelétrica, cria o Comitê Interministerial de Cadastramento Socioeconômico, no âmbito do Ministério de Minas e Energia, e dá outras providências. 
Decreto Federal nº 7.343, de 26 de outubro de 2010
Regulamenta a Lei no 12.114, de 9 de dezembro de 2009, que cria o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima - FNMC, e dá outras providências. 
____________________________________________________________________________________

OUTROS
1- REPUBLICADA RECOMENDAÇÃO SOBRE ÁREAS DE RISCO
Foi republicada no DOE do dia 06/10/2010, a recomendação sobre áreas de risco, bem como, foi disponibilizado na página do CAO Cível (área de Urbanismo e Meio Ambiente), juntamente com a referida recomendação, Parecer Técnico do IPT, Carta Aberta às autoridades, Livros e outros documentos relacionados com o tema, consoante links abaixo (OBS.: é necessário efetuar “login” na intranet para visualização do conteúdo).
Aviso PGJ-SP nº 035/10 - RECOMENDAÇÃO SOBRE ÁREAS DE RISCO
RECOMENDA, aos PJs de Habitação e Urbanismo e do Meio Ambiente, sem caráter vinculativo, tomadas de providências junto as Prefeituras Municipais visando mapear áreas de risco a população nelas residentes, bem como tomar medidas preventivas em áreas de preservação permanente. REPUBLICADO NO DOE DE 06/10/2010
*1: Municípios c/mapeamento-áreas-risco-IPT  Arquivo 1
*2: Parecer Técnico do IPT  Arquivo 2
*3: Carta Aberta às autoridades-ABMS e ABGE  Arquivo 3
*4: ONU cria site de áreas em risco  Arquivo 4
*5: Seminário Planej Munic e Áreas de risco  Arquivo 5
*6: Relatório do Seminário  Arquivo 6
Livro - MAPEAMENTO DE RISCOS EM ENCOSTAS DE MARGENS E RIOS (Ministérios das Cidades e Instituto de Pesquisas Tecnológicas-IPT) - 2007
Link para o Livro - Mapeamento de Riscos em Encostas de Margens e Rios, Publicação do Ministérios das Cidades e Instituto de Pesquisas Tecnológicas-IPT - 2007 - ISBN 978-85-60133-81-9
Livro Guia - Prevenção de Riscos de Deslizamentos em Encostas - Guia para Elaboração de Políticas Municipais, Livro Guia - Prevenção de Riscos de Deslizamentos em Encostas - Guia para Elaboração de Políticas Municipais
Livro Guia - Prevenção de Riscos de Deslizamentos em Encostas - Guia para Elaboração de Políticas Municipais, Livro Guia - Prevenção de Riscos de Deslizamentos em Encostas - Guia para Elaboração de Políticas Municipais (Ministério das Cidades), 2006
____________________________________________________________________________________

2- A CIDADE EM RISCO – SEMINÁRIO DEBATE MECANISMOS DE PREVENÇÃO DAS TRAGÉDIAS DECORRENTES DE DILÚVIO
O Centro de Apoio Cível, em parceria com a Escola Superior do Ministério Público e com o apoio De Kuba Transportes Gerais,  realizou no período de 06 a 08 de outubro de 2010, Seminário “PLANEJAMENTO MUNICIPAL  E ÁREAS DE RISCO”, no auditório Julio Fabbrini Mirabete, situado na Rua 13 de Maio, 1259, térreo, Bela Vista, São Paulo, com a participação de diversas autoridades,  consoante links abaixo (OBS.: é necessário efetuar “login” na intranet para visualização do conteúdo).
Relatório do Seminário: Planejamento Municipal e Áreas de Risco
*1: Programação do Seminário  Arquivo 1
*2: Notícia "A cidade em risco" - ESMP  Arquivo 2
 ____________________________________________________________________________________

3- PLANO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO SOCIAL

O Secretário Municipal de São Paulo, Dr. Ricardo Pereira Leite, esteve no CAO CÌVEL, no dia 20/10/2010, para expor sobre o Plano Municipal de Habitação Social.  O material entregue  pelo Secretário e, outros relacionado com Planos de Habitação – Habitação de Interesse Social,  foram disponibilizados na página do CAO CÍVEL.
O referido material poderá ser acessado no seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Diversos

____________________________________________________________________________________

4- CAMPANHA PELA REDUÇÃO DE ACIDENTES DE TRÂNSITO – “CHEGA DE ACIDENTES, POR UM PLANO NACIONAL DE SEGURANÇA VIÁRIA”
A campanha, segundo informações da Leila Oliveira, da Diretoria de Operações do CESVI BRASIL, o Chega de Acidentes é uma ação organizada por entidades com um histórico de envolvimento nas discussões pela segurança no trânsito brasileiro que propõe a criação e a implantação de um Plano Nacional de Segurança Viária no Brasil. Foi criado em 18 de setembro de 2009 por iniciativa do CESVI BRASIL (Centro de Experimentação e Segurança Viária), Abramet (Associação Brasileira de Medicina de Tráfego), AND (Associação Nacional dos Departamentos de Trânsito) e a ANTP (Associação Nacional de Transportes Públicos). 
Desde sua criação, o movimento tem conquistado o apoio de diversas organizações do País – associações, fundações, entidades de classe, empresas privadas e veículos de imprensa. Esses apoios têm sido fundamentais para a disseminação de informações para a sociedade sobre a problemática que envolve o alto índice de acidentes de trânsito.
Como uma grande diversidade de fatores influi na ocorrência dos acidentes, o caminho para a redução depende de uma ação coordenada que leve em conta essa complexidade. Algo que somente um Plano Nacional de Segurança Viária, feito com a participação e apoio de órgãos públicos e a sociedade em geral, poderá proporcionar. 
Site do movimento
No site www.chegadeacidentes.com.br um relógio virtual estima a evolução da quantidade de vítimas fatais e não fatais no Brasil, e o impacto econômico dos acidentes e suas vítimas. 
Apoio
Ainda, segundo, Leila, atualmente conta com o apoio de dezenas de entidades e empresas, dentre as quais destaca: ANFAVEA, OAB-SP, PROTESTE, Revista QUATRO RODAS, etc. 

Esse apoio é institucional e não envolve qualquer transação financeira, ou seja, pede-se a divulgação do movimento nos canais de comunicação, com a sociedade em que atuam.
CESVI BRASIL

Fone: (11) 3948-4814

www.cesvibrasil.com.br
____________________________________________________________________________________

5 – CONSEMA APROVA CRIAÇÃO DE NOVAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

O Parque Estadual da Restinga de Bertioga e o Monumento Natural da Pedra do Baú tiveram suas minutas de decreto de criação aprovadas pelos Conselheiros do CONSEMA, no último dia 26.

Confira a notícia na íntegra: http://www.ambiente.sp.gov.br/verNoticia.php?id=1019
____________________________________________________________________________________

